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Conclusão O potencial científico do vaso grego como fonte de 
informação de aspectos variados da experiência antiga não é algo 
que está em jogo. Nem mesmo a sua re‑significação que permitiu 
certa transição do campo do artesanato para o objeto de arte, que 
parece ser legítima, já que esses objetos são ativos na modernida‑
de. É justamente sua inserção dinâmica que permite imputar ao 
vaso grego significados novos não necessariamente incompatíveis 
com os significados antigos. O que não é possível pensar é em 
uma linha que nos liga diretamente à sua experiência passada e 
que o que somos e como os inserimos na nossa experiência seja 
algo idêntico ao passado. O vaso grego hoje é objeto de coleção, 
objeto de arte, fonte de informação, alcança valores relativamente 
altos e é, inclusive, inserido no campo do patrimônio. É mais que 
o vaso dos gregos. Mas, para pensar nos gregos, a partir do vaso, 
é necessário despi‑lo do que lhe foi atribuído por nós e, assim, 
exercitar a alteridade.
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Arqueologia e comunidades 
tradicionais na Amazônia 

Helena Pinto Lima
Bruno Moraes

 T ende‑se a pensar que a arqueologia é uma ciência 
restrita ao estudo do passado. Em seus primórdios, 
até o início do século XX, ela foi um campo do saber 
voltado ao estudo dos objetos, principalmente em 
seus aspectos físicos e até mesmo estéticos, ligados 

às sociedades pretéritas. Ao longo das transformações das ciências 
humanas, de um modo geral, levadas a cabo ao longo do século 
passado, a arqueologia então passou a focar seus estudos na mate‑
rialidade da cultura – em seus mais diversos aspectos – com vistas 
a entender relações sociais e culturais a partir de uma perspectiva 
diacrônica. Desta forma, encarada enquanto estudo de processos 
de continuidade e transformação cultural, a disciplina incorpora o 
estudo da contemporaneidade como parte integrante de seu objeto.

Diferentes correntes atuais da arqueologia têm pensado em 
sociedades contemporâneas para entender não somente aspectos 
ligados às sociedades do passado, mas também para pensar sobre 
interações sociais do presente. Vista deste modo, a arqueologia é não 
apenas uma forma de entender o passado, mas também uma prática 
social experienciada no presente, que carrega consigo um diálogo 
entre a subjetividade do arqueólogo e o próprio objeto, entendido 
como um modo de produção material da cultura (1; 2). 

Na Amazônia, a arqueologia tradicionalmente tem sido encara‑
da enquanto história indígena (3; 4; 5). Hoje, mais do que isso, ela 
pode – e deve – ser considerada como uma disciplina válida para o 
entendimento dos processos culturais relativos às populações atu‑
ais: indígenas, grupos sociais urbanos, comunidades rurais ou as 
sociedades ribeirinhas – estas últimas alvo do presente artigo.  Sua 
potencialidade se dá também na forma de embasamento de teorias e 
práticas, inclusive aquelas que concernem à construção de políticas 
públicas, com a clara intenção de se pensar no futuro. 

As sociedades ribeirinhas atuais constituem um objeto de estudo 
privilegiado para a atuação da arqueologia, ao integrarem ao seu 
modus vivendi elementos do passado e do presente, em uma inter‑
locução fascinante com a paisagem, a começar pelos locais onde 
habitam, que recorrentemente estão sobre assentamentos de gru‑
pos pretéritos – os sítios arqueológicos. Suas (re)significações sobre 
o lugar onde vivem e seus componentes espaciais e materiais são 
peças‑chave para uma compreensão mais holística das interações 
entre os comunitários e os vestígios, em um processo de formação e 
transformação contínua do sítio arqueológico. 

Entender como se processa a interação entre esses elementos pro‑
move a compreensão da maneira como o presente está relacionado ao 
passado, seja através de rupturas ou de continuidades. Na Amazônia, os 
locais onde se encontram os sítios arqueológicos, em geral compostos 
por terras pretas e com a presença de cerâmicas, são locais recorrente‑
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mente habitados por comunidades no presente. Tal escolha não é dada 
ao acaso, mas pontuada por uma série de elementos de escolhas cultu‑
rais em diferentes ordens, que se assemelham ou se repetem no decorrer 
do tempo. Desta forma, é possível dizer que os vestígios arqueológicos 
fazem parte, de diferentes maneiras, do cotidiano do ribeirinho. Seja 
em sua relação com as terras pretas – solo antropogênico muito fértil, de 
coloração escura – seja pelos inúmeros fragmentos e vasilhas cerâmicas 
que afloram no entorno de suas casas e comunidades. 

Este artigo visa, portanto, apresentar alguns aspectos e reflexões 
oriundas das pesquisas arqueológicas empreendidas desde os anos 
de 2009 e 2012 na região do médio Amazonas, particularmente 
nos municípios de Itacoatiara e Silves (AM), sob a égide do projeto 
“Arqueologia regional e história local no baixo rio Urubu”, vincu‑
lado ao Museu Amazônico da Universidade Federal do Amazonas 
(Ufam), com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Amazonas (Fapeam). 

Arqueologia do baixo rio Urubu: uma interlocução entre o 
passado e o presente Dentre as ações desenvolvidas pelo projeto, 
foram realizadas prospecções arqueológicas, além do mapeamento, 
delimitação e escavações em alguns sítios. Os trabalhos levaram 
à formulação de uma hipótese preliminar sobre a cronologia de 
ocupação da área, bem como a interpretações sobre a organização 
social no passado (6). Junto às comunidades, foram desenvolvidas 
ações envolvendo socialização da pesquisa e educação patrimonial, 
etnografias e análises de percepção, especialmente naquelas situadas 
nas proximidades dos sítios pesquisados. 

Os trabalhos primaram pelo desenvolvimento dos programas 
de arqueologia pública concomitantes às pesquisas de campo (em 
especial as escavações) de modo a proporcionar uma articulação 
entre os saberes locais e as hipóteses propostas pela ciência arqueo‑
lógica, colocando o patrimônio arqueológico em discussão para os 
moradores desses locais e dando voz aos saberes tradicionais, comu‑
mente apagados no decorrer da construção do discurso científico.

Este é o aspecto a ser abordado neste artigo: ao passo em que trata 
do entendimento dos processos de ocupação pré‑colonial na região, 
sua cronologia, questões relativas aos usos do espaço e territorialidade, 
o foco investigativo procurou se voltar também a essas populações 
ribeirinhas e em como elas revestem os vestígios com vieses inter‑
pretativos próprios. Através de métodos de observação etnográfica, a 
pesquisa tem buscado compreender os complexos processos de apro‑
priação e ressignificação dos vestígios por essa população.

Dentro desse contexto, destacam‑se os trabalhos realizados 
em um sítio arqueológico em comunidade específico, o Pontão, 
cadastrado sob a sigla AM‑SL‑06. O material arqueológico, mor‑
mente as vasilhas e fragmentos de vasilhas cerâmicas e a terra pre‑
ta, apresentam‑se numa grande área de dispersão que cobre quase 
toda a área da comunidade, que se localiza no entorno imediato da 
ilha de Silves. A comunidade Nossa Senhora do Bom Parto, local‑
mente conhecida como Pontão, é composta por 22 famílias, com, 
em geral, 4 a 6 membros adultos. Grande parte dos comunitários 
nasceu na própria comunidade (60%) e outra parte é proveniente 
de outras localidades, tais como São João do Pontão, Manaus, Itapi‑

ranga (sede e comunidades) e Urucará. Existe, de fato, uma grande 
movimentação de pessoas intercomunidades, seja por casamentos, 
festas religiosas e, principalmente, jogos de futebol. Aliás, os jogos 
de futebol representam um importante momento de socialização 
entre as comunidades (7).

Em certa medida, aspectos da vida social e econômica das co‑
munidades da região perfilam aspectos comuns. As comunidades 
amazônicas têm por base de sua organização social as famílias que 
as compõem. Estas unidades familiares, de um modo geral, têm suas 
atividades econômicas baseadas na combinação de algumas atividades 
principais: pesca, agricultura, criação de gado, trabalho assalariado/
aposentadoria, e produção artesanal. A economia local é baseada em 
estratégias que combinam o uso de diferentes recursos (além do traba‑
lho assalariado), o que possibilita uma grande flexibilidade, apesar da 
pouca acumulação de capital em si. Além disso, cada atividade possui 
um padrão distinto ao longo do ano, e envolve diferentes membros da 
família, preenchendo funções diferenciadas na economia familiar (8). 

Esses repertórios de atividades econômicas são combinados em 
padrões distintos pelas unidades familiares, criando um padrão hete‑
rogêneo dentro e entre as comunidades (9). Como já mencionado, essa 
variabilidade tem origem não somente na diferenciação econômica e 
ecológica das comunidades, mas também em seus aspectos sociais e 
na própria história de formação das mesmas. Tais aspectos nos ofe‑
recem oportunidades consideráveis para pensar questões relativas ao 
patrimônio cultural, preservação arqueológica e, principalmente, à 
intersecção entre o conhecimento científico e o tradicional.

Desde o início, através das visitas de diagnóstico e planejamento, 
a comunidade Pontão foi identificada como local prioritário para 
as ações do projeto. Isto se deu em função da própria desconfiança 
percebida a partir dos primeiros contatos entre os pesquisadores e 
comunitários. Tal fato resulta de reflexos negativos de pesquisas an‑
teriores, realizadas nas décadas de 1970 e 1980, em que a relação 
estabelecida entre os moradores, os pesquisadores e os objetos de 
lá retirados não havia ficado clara para os primeiros. A partir dos 
primeiros contatos da equipe do projeto com os moradores, Pontão 
passou a ser regularmente visitado, estabelecendo‑se certa relação 
com esses novos pesquisadores (nós). 

Por fim, acertou‑se que a comunidade (e sítio arqueológico) 
Pontão seriam alvo de uma grande campanha arqueológica, o que 
se deu durante os meses de julho e agosto de 2010. Os trabalhos 
de campo tiveram como objetivo a coleta e análises de dados ar‑
queológicos através do mapeamento, delimitação e escavação do 
sítio arqueológico, além de oferecer a estudantes, pesquisadores de 
outras áreas e leigos em geral a oportunidade de conhecer e viven‑
ciar o cotidiano do trabalho do arqueólogo em campo, em uma co‑
munidade ribeirinha da Amazônia. Este sítio‑escola se configurou 
como uma disciplina regular do curso superior de tecnologia em 
arqueologia, oferecido pela Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA). Além dos alunos do curso, pesquisadores e estudantes de 
diferentes partes do Brasil participaram.

Os chamados sítios‑escola representam uma oportunidade de 
aliar o ensino à pesquisa durante o trabalho de campo arqueológico. 
Nesse momento, os estudantes foram orientados e executaram todos 
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tilhavam com parentes para que fossem pintados como intuito de 
produzir enfeites de casa, sendo estes, por vezes, levados até os nú‑
cleos urbanos. Sobre a terra preta de índio, a maioria das pessoas 
menciona sua alta fertilidade, que possibilita  o cultivo de uma gran‑
de variedade de gêneros. Uma parte menor associou a terra preta 
com cacos de cerâmica, identificando como local no qual os índios 
viviam e cultivavam as suas plantações. 

As interpretações dadas pelas comunidades que convivem com 
os vestígios arqueológicos são efetuadas a partir de situações vividas, 
experiências e informações adquiridas. As evidências arqueológicas 
são únicas, mas a variedade de interpretações, significações e per‑
cepções são variadas, dependendo do olhar atribuído. O registro 
arqueológico possui relevância tanto para o conhecimento e enten‑
dimento do passado quanto do presente.

Mais do que apenas um estudo exploratório que se propõe a 
elucidar uma cronologia dessas ocupações pretéritas, essa proposta 
investigativa se coloca enquanto uma tentativa de interlocução en‑
tre duas realidades territoriais distintas, ao promover uma reflexão 
entre discursos que, frequentemente, são percebidos como disso‑
ciados e até mesmo concorrentes: o da ciência arqueológica, por 

meio da construção do conhecimento por meio 
de surveys e escavações, e o tradicional, que repre‑
senta a forma como os habitantes locais percebem 
seu território e o que o compõe. Não obstante, 
essa percepção altera os modos de usos do espaço 
e, portanto, constrói o registro arqueológico.

Considerações finais Desta forma, por meio de 
abordagens arqueológicas mais abrangentes que 
permitem um diálogo multivocal que inter‑rela‑
ciona diferentes esferas de conhecimento, entre elas 
a tradicional e a científica, prima‑se por colocar 

as próprias sociedades caboclas da Amazônia enquanto atores que 
contribuem para a construção do conhecimento arqueológico. 

Igualmente importante é constatar que a condução de pesquisas 
arqueológicas em comunidades rurais deve estabelecer formas de se 
medir seus impactos sociais, econômicos e políticos (10). Enten‑
de‑se que a participação na vida social das comunidades alvo das pes‑
quisas arqueológicas seja uma importante maneira de socialização 
do conhecimento produzido no âmbito da academia e, mais do que 
isso, uma possibilidade de dar voz à percepção dos comunitários no 
que diz respeito ao seu ambiente e ao patrimônio arqueológico. Sua 
participação ativa nos processos de formação do registro arqueoló‑
gico local significa também um importante papel ativo no processo 
de construção sobre a história e o passado do lugar. Desta maneira, 
pretende‑se dar conta das diferentes vozes e discursos sobre o passa‑
do arqueológico da região.
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os procedimentos de levantamento, delimitação, escavação, coleta e 
registro de dados do sítio arqueológico. Concomitantemente, foram 
ministradas também aulas expositivas, em campo, durante e após as 
atividades relacionadas à escavação. Além dos exercícios próprios 
de uma escavação arqueológica, o foco das atividades práticas e te‑
óricas centrou‑se na experiência social da prática arqueológica, que 
culminou em uma imersão na comunidade estudada. Com esse tipo 
de prática, procurou‑se levar os alunos (de arqueologia) a questio‑
narem seu papel enquanto agentes da produção de conhecimento, 
e os desdobramentos e consequências que a práxis arqueológica – e 
científica – implicam. O objetivo, neste caso, foi levar o aluno a de‑
senvolver seu senso crítico ao perceber a relação assimétrica entre o 
pesquisador e o objeto de estudo, suscitando problemáticas que vão 
além dos vestígios arqueológicos propriamente ditos. 

Neste sentido, a investigação se focou nos processos de formação 
do registro arqueológico, pensando em como as relações sociais estabe‑
lecidas entre os moradores no presente definem usos diferenciados do 
espaço e construção da paisagem ribeirinha contemporânea, ao mesmo 
tempo em que reconfigura o próprio registro arqueológico. As análises 
espaciais se deram por meio da confecção de croquis das estruturas atu‑
ais da comunidade, sobrepostos ao mapeamento de 
suas feições arqueológicas. Além disso, foram feitas 
uma série de exercícios etnográficos e uma genealo‑
gia dos moradores da comunidade. Campo notável 
de construção do conhecimento antropológico, a et‑
nografia se coloca enquanto arena privilegiada para 
o estudo da interação entre as comunidades contem‑
porâneas que hoje ocupam grande parte dos sítios 
arqueológicos amazônicos, e as populações que no 
passado o fizeram.

Para que se alcançassem os objetivos propostos 
para os trabalhos de campo, fez‑se importante a 
composição de uma equipe interdisciplinar, com profissionais de 
áreas distintas como as geotecnologias, antropologia, e linguística, 
além dos próprios moradores locais, que muitas vezes trazem vieses 
importantes não aventados pela visão estrita da ciência. As reflexões 
aqui apresentadas são, por certo, fruto de diálogos intensos estabe‑
lecidos ao longo dessa vivência no campo. Dentre os dados etno‑
gráficos recolhidos, inclui‑se a distribuição espacial das estruturas 
edificadas das comunidades, genealogia e relações de parentesco, 
relatos sobre a história oral local e as percepções/interpretações sobre 
os vestígios arqueológicos – e os próprios arqueólogos.

Como maneira de mensurar essas interpretações e relações es‑
tabelecidas entre os diferentes atores – pesquisadores/arqueólogos, 
estudantes de arqueologia, professores e alunos locais, moradores da 
comunidade, foi feita uma pesquisa por uma bolsista vinculada ao 
projeto acerca das diferentes percepções sobre o tema. Essa pesquisa 
se deu um ano após os trabalhos de campo (no decorrer de 2011), e 
teve como objetivo contrastar as visões dos diferentes agentes envol‑
vidos em todo o processo (7). 

No caso estudado, observou‑se que todos os moradores do 
Pontão disseram conviver cotidianamente com os “caquinhos” nas 
proximidades de suas casas e que, quando encontram, os compar‑

sociedades 
caboclas da 

amazônia 
enquanto 
atores da 

construção do 
conhecimento 
arqueológico
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Uma viagem pelo rio Tapajós: 
narrativas do presente  
sobre o passado na  
região de Santarém

Louise Prado Alfonso
Anne Rapp Py‑Daniel

 Um visitante que chega ao município de Santarém 
no estado do Pará evidencia, desde o primeiro 
contato, que elementos arqueológicos são reapro‑
priados pela comunidade local, das mais diversas 
formas. O caso mais conhecido e emblemático é 

o do muiraquitã que – tanto o termo quanto o símbolo, associados 
a um “sapo de cor verde” –, faz parte do cotidiano da comunidade 
santarena, embora este objeto tenha sido produzido no passado e se‑
ja atualmente material de estudo dos arqueólogos. Quem frequenta 
a cidade encontra essas representações no artesanato, no nome de 
estabelecimentos comerciais (como lanchonetes, lojas, supermerca‑
do, universidade etc) e na decoração da orla e de diferentes praças e 
residências. Embora o uso do muiraquitã não seja uma característica 
restrita à Santarém, nesse local ela é onipresente. Além do muiraqui‑
tã, há vários outros objetos do passado que estão presentes no dia a 
dia da população, por exemplo os vasos de cariátides e de gargalo, 
amplamente reproduzidos no artesanato e ampliados em forma de 
monumentos, como os encontrados na Praça São Sebastião (1).

Associado a esse fenômeno é comum encontrar em toda a Ama‑
zônia – e Santarém é um ótimo exemplo –, indivíduos e/ou famílias 
que “guardam” material arqueológico em suas próprias residências, 
expondo e valorizando essas coleções. As narrativas em torno desses 
bens variam de acordo com os colecionadores. Alguns veem nesses 
vestígios uma representação de seus antepassados, enquanto outros, 
mesmo não reconhecendo uma ligação direta de ancestralidade, 
identificam esses bens como patrimônio (2).

A relação da população com os termos e objetos do passado 
vem favorecendo uma maior interação entre os turistas, que visi‑
tam o município, e os elementos da arqueologia amazônica. Cada 
vez mais, Santarém vem se configurando como um interessante 
destino turístico na Amazônia. Pode‑se notar, nos últimos anos, 
um aumento significativo de propagandas que divulgam a cidade. 
Vale destacar que grandes companhias aéreas do país apresentam 
a região em suas revistas de bordo, em artigos inteiros ou apenas 
menções. Inclusive a companhia TAM Linhas Aéreas começou a 
financiar projetos de “turismo comunitário” nas proximidades de 
Santarém. Embora os principais atrativos turísticos divulgados 
estejam relacionados ao patrimônio natural (praias, floresta na‑
cional, reserva extrativista etc), os atrativos culturais vêm se forta‑
lecendo. Os bens arqueológicos também ganham destaque, mais 
especificamente no Centro Cultural municipal, no artesanato e na 
decoração da cidade. 
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